
APRESENTAÇÃO 

Nessa nova edição da Revista Direitos Culturais (ISSN: 
21771499 eletrônico e 19807805 impresso), organizada e publicada 
pelo Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado 
em Direito, da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai 
e das Missões – URI – campus de Santo Ângelo/RS, mais uma vez, 
primamos por proporcionar aos leitores, análises e perspectivas sobre 
temas atuais e complexos, contando com a participação de autores de 
inúmeras instituições de ensino superior e de vários estados do país, 
trazendo artigos sobre diversas temáticas, sempre conectados às linhas 
de pesquisa do programa: I - Direito e Multiculturalismo e II - Políticas 
de Cidadania e Resolução de Conflitos, conforme orientação sugerida 
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), para publicação de periódicos científicos.

Conscientes de que o aumento qualitativo da produção acadêmica 
no Brasil, está inexoravelmente relacionado ao fortalecimento dos 
periódicos científicos, a Revista Direitos Culturais, engajada nessa 
proposta de melhorias, oportuniza a publicação, quadrimestralmente, 
de artigos e resenhas, por pesquisadores de todo o Brasil, assim como 
de países estrangeiros, passando pelo duplo processo de avaliação, 
doubble blind rewiew, privilegiando o critério da exogenia, tanto para 
avaliadores como para autores. 

Assim, Thiago Dias Oliva, Dennys Marcelo Antonialli e Maike 
Wile dos Santos, em Censura judicial ao humor: análise de decisões 
judiciais envolvendo liberdade de expressão na internet, debatem 
o aumento no número de ações judiciais questionando conteúdos 
ofensivos na internet tornou central o papel do Judiciário, a quem 
cabe traçar os limites da expressão humorística. Nesse cenário, o 
presente estudo utilizou o humor na internet como recorte para avaliar 
o posicionamento do Judiciário em casos envolvendo liberdade de 
expressão, considerando que os tribunais podem impactar o sentimento 
de liberdade dos produtores de conteúdo. 

Depois, en Opinión pública y derecho a la salud en el contexto 
de una sociedad compleja, Claudia Zalazar e Sandra Regina Martini, 
alegam que en una sociedad compleja, la comunicación desempeña 
un papel fundamental, incluso con relación a la opinión pública y su 
manipulación en lo que se refiere a la corrupción de sistemas sociales 
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y, en especial para este artículo, el sistema de salud. El objetivo es 
demostrar que la corrupción ocurre cuando un sistema opera con el 
código de otro sistema social.

Em seguida, em O combate à exploração econômica dos 
refugiados: a necessidade de políticas públicas pautadas na dignidade, 
Ana Elizabeth Neirao Reymão e Ridivan Mello Neto, discutem a 
importância de políticas públicas para a proteção de refugiados no 
Brasil, dando efetividade aos Direitos Humanos consubstanciados na 
Constituição Federal de 1988 e no Estatuto dos Refugiados de 1951. A 
pesquisa é exploratória e qualitativa, baseada em fontes bibliográficas, e 
argumenta em favor da necessidade de instrumentalização das políticas 
públicas para a efetivação de Direitos Humanos dos grupos vulneráveis, 
em especial dos refugiados.

Logo, Entre diásporas e insurgências: a luta antirracista das 
comunidades quilombolas no brasil na perspectiva da educação 
intercultural, Fernanda da Silva Lima e Bruna Baggio Crocetta, trazem 
como problemática verificar de que forma a educação intercultural pode 
se constituir como ferramenta da luta antirracista e do reconhecimento 
cultural e jurídico (material) das comunidades remanescentes de 
quilombo no Brasil? Como hipótese tem-se que a educação intercultural 
é orientada por meio do reconhecimento do Outro e do diálogo entre os 
diversos povos e culturas. 

Em seguida, em Riscos socioambientais oriundos da liberação 
de organismos geneticamente modificados no ambiente, Silvana 
Terezinha Winckler e Ana Elsa Munarini, nos dizem que o Brasil 
é reconhecido internacionalmente como detentor de significativa 
parcela da biodiversidade do Planeta e como grande exportador 
de commodities agrícolas. A agricultura, quer seja na modalidade do 
agronegócio ou nos moldes das unidades familiares de produção, é 
uma atividade fundamental para a economia do país e para a segurança 
alimentar dos brasileiros. Este artigo tem como objetivo analisar os 
riscos oriundos dos Organismos Geneticamente Modificados (OGMs) 
à natureza e à livre determinação camponesa, com ênfase na proteção 
legal conferida pelo Direito brasileiro.

Posteriormente, en La indemnización de los derechos morales 
de autor en el contexto europeo y español, Margarita Orozco González, 
alega que el trabajo tiene por objeto el estudio de la problemática 
existente en la indemnización del daño moral que ocasionan las 
vulneraciones de los derechos de autor, principalmente por la confusa 
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redacción de la norma que regula esta cuestión en el Texto Refundido 
de la Ley de Propiedad Intelectual español, tras su reforma de 2006. 
En este campo resulta de gran interés analizar la regulación española y 
europea al respecto y, por su aportación clarificadora, la postura fijada 
acerca de este tema por el Tribunal de Justicia de la Unión Europea y el 
Tribunal Supremo Español.

Na sequência, em Os limites da democracia: a tolerância restrita 
e a criminalização do terrorismo, Rui Carlo Dissenha e Giovanni Vidal 
Guaragni, partem de uma abordagem teórica, com documentação 
indireta de fontes secundárias, e uma metodologia hipotético-dedutiva, 
apontar limites inerentes ao projeto político democrático ocidental 
e averiguar as consequências às searas política e jurídico-penal. A 
democracia busca sustentação em quatro principais pilares: pluralidade, 
tolerância, liberdade e igualdade. 

Depois, em A indeterminação do conceito de sujeito de direito 
internacional público na sociedade global contemporânea, Idir Canzi, 
Marcelo Teixeira Markus e Reginaldo Pereira, problematizam 
a indeterminação do conceito de sujeito de direito internacional, 
realizando uma análise desde o paradigmático Caso Folke Bernadotte 
- remissivo ao parecer consultivo emanado pela Corte Internacional de 
Justiça (CIJ) no ano de 1949 do século passado. O desenvolvimento 
temático se concentra na dinamicidade do direito internacional público, 
possível em razão dos pressupostos únicos de seu ordenamento jurídico, 
tais como sua natureza originária e descentralizada.

Em seguida, em Os efeitos jurisprudenciais dos direitos 
feministas sob o novo modelo brasileiro processual civil, Alice Rocha 
da Silva e Susana Moita, discorrem que na tentativa de atender 
os princípios constitucionais e às crescentes demandas sociais dos 
movimentos, o modelo jurídico brasileiro tem sido modificado ao tentar 
equilibrar o valor da lei positivada e da jurisprudência da tese jurídica 
para dar maior acesso à justiça e segurança jurídica à sociedade. O 
Movimento Feminista Brasileiro pode ser estudado como espelho dos 
demais movimentos devido seu sensível crescimento ativo, apesar da 
pequena resposta estatal à suas demandas. 

Também, em Especificidades do conceito “democracia” em 
kelsen, Matheus Pelegrino da Silva, apresenta o modo como Kelsen 
elabora e desenvolve sua definição de democracia e as particularidades 
envolvidas na definição que ele propõe. Esse objetivo é desenvolvido 
por meio da exposição e análise de textos de Kelsen nos quais são 
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oferecidas considerações sobre a forma democrática de governo. 
Indica-se que a referência inicial para a análise kelseniana do termo 
“democracia” esta assentada em certa compreensão da definição de 
democracia da Grécia Antiga.

Na sequência, em A implantação de cidades digitais como 
exercício de cidadania e de proteção dos consumidores, Ricardo dos 
Reis Silveira e Selma Cristina Tomé Pina, relatam que o mundo está 
em constante evolução das tecnologias de informação e comunicação 
(TICs), integrando pessoas, promovendo desenvolvimento econômico, 
social e melhoria na qualidade de vida. Para acompanhar essa evolução 
tecnológica, as cidades precisam ser planejadas para atender as 
demandas do mercado e da sociedade, seguindo conceitos de inclusão 
e desenvolvimento. 

Depois, en El movimiento LGBT en México, Carlos Alberto 
Franco Chávez, describe el movimiento Lésbico, Gay, Bisexual y 
Trans (LGBT) en México desde sus orígenes hasta la actualidad. En 
la primera parte se hace un recuento histórico de cómo la homofobia 
se introdujo en la cultura desde la llegada de los conquistadores. 
Luego se describe cómo se ha ido regulando la sexualidad en general 
y la homosexualidad en particular desde la Colonia hasta el México 
independiente y posrevolucionario. 

Por fim, en Ficciones, historias e injusticias: elementos sobre 
la relación entre literatura y derechos humanos, Adriana Marcela 
Bonilla Zipa, reflexiona acerca de la literatura y su relación con los 
Derechos Humanos, retoma la idea de la literatura como una expresión 
de la condición humana, una forma para preservar la memoria señalar 
las formas históricas de injusticia y darles voz a las víctimas. También 
aborda algunos autores que se han aproximado a este vínculo como 
una alternativa para comprender los procesos históricos, políticos y 
culturales que enfrentan las luchas sociales por la defensa y promoción 
de los derechos humanos en diversos contexto

Assim, nessa edição, os leitores encontrarão nos artigos da 
revista, temas contemporâneos, complexos e instigantes, que semearão, 
de imediato, o gosto pela pesquisa e pela ampliação do debate acadêmico. 

Desejamos a todos e a todas, uma excelente e proveitosa leitura!
              

      Os Editores!


